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Resumo: O presente trabalho objetiva validar o modelo de crescimento econômico de 

Thirlwall (1979) ao crescimento econômico do PIB de países latino americanos. Para tanto 

foram pesquisados o valor das exportações e importações do Chile, Argentina e México entre 

1992 e 2009. Também foi realizada uma análise macroeconômica histórica dos países a partir 

da crise da dívida dos anos 80. Os resultados apontam que o Chile, país que definiu o modelo 

voltado para demanda mundial por exportações obteve um melhor desempenho quando 

comparado aos demais. Foi constatado também que o modelo teórico tem um bom poder de 

explicação sobre o crescimento econômico dos países. 
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Abstract: This paper aim to validate the model of economic growth Thirwall (1979) in GDP 

of the Latin American Countries. For both, will be searched the value of the exports and 

imports from Chile, Argentina and México between 1992 a 2009. Was performed a historical 

macroeconomic analysis of the countries from the debt crisis of the 80. The results show that 

the Chile, country that defined a model focused on global demand has a better performance. 

Was found that the model have a good power of explanation on the economic growth of the 

countries.  
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1. INTRODUÇÃO 

 Um dos fatores que os estudos econômicos se questionam é a contribuição ou não da 

balança comercial para o crescimento dos países. Nos últimos anos destaca-se uma maior 

participação dos países emergentes no comércio exterior, fruto de uma maior abertura 

comercial e por esses mesmos países possuírem grandes reservas de commodities. Dentre os 

países da América Latina, pode-se destacar o Chile, México e Argentina como países 

dinâmicos em termos de comércio internacional.  

 O Chile é fruto de estudos realizados tanto pela CEPAL como também pelos 

pesquisadores neoclássicos, onde se discute se o modelo adotado pelo país nos anos 70 é 

responsável pela melhora nos índices de desenvolvimento no país ou apenas a influências dos 

saldos comerciais positivos que permite a melhora nas condições chilenas.  

 Muitos pesquisadores questionam porque a Argentina há alguns anos tinha níveis de 

desenvolvimento de primeiro mundo e não conseguiu manter esses níveis e hoje seus níveis 

de renda são de países em desenvolvimento. Quais seriam os motivos que transformaram a 

dinâmica econômica Argentina?  

 O México também possui uma economia de destaque entre os emergentes, 

principalmente devido ao seu grande relacionamento político e comercial com os Estados 

Unidos.   

 Sabe-se que um dos indicadores para aferição do IDH é o crescimento da renda per 

capita, que por sua vez deriva do crescimento econômico. O modelo teórico de crescimento 

que será utilizado pela pesquisa é o modelo desenvolvido por Antony Philip Thirlwall (1979), 

modelo que explica o crescimento pelo foco da demanda e verifica as restrições externas 

como inibidoras do crescimento.  

 Isto posto, o problema deste trabalho consiste na seguinte questão: o modelo de 

crescimento de Thirlwall se aplica a países como Chile, Argentina e México nos últimos 

anos? 

 Neste sentido, o presente trabalho objetiva, de forma geral, a tentativa de validação do 

modelo de Thirlwall ao crescimento econômico do PIB dos países latinos americanos 

estudados. Para tanto, serão necessários os seguintes passos: realizar uma caracterização do 

cenário macroeconômico dos países a partir dos anos 80; levantar dados sobre a balança 

comercial e do PIB últimos anos; executar as simulações necessárias, a fim de achar as 

elasticidades renda de exportação e importação; obter a taxa de crescimento teórico de 

Thirlwall (1979). 

 Além desta introdução o trabalho é composto por mais 5 capítulos. O capítulo 2 faz 

uma análise histórica do contexto econômica da América latina da crise dos anos 80 até o 

cenário externo favorável do dias atuais. O capítulo 3 faz uma abordagem do contexto 

econômico de cada país estudado a partir de 1980. O capítulo 4 traz os procedimentos 

metodológicos e o modelo teórico utilizado na aplicação empírica. O capítulo 5 traz os 

resultados obtidos por meio dos dados pesquisados e os coeficientes estimados pelo modelo. 

O capítulo 6 traz as conclusões da pesquisa.  

2. A AMÉRICA LATINA DOS ANOS 80 AOS DIAS ATUAIS 

2.1.  A crise da América Latina dos Anos 80 

 

 O contexto econômico mundial da década de 70 era muito instável, pois muitos 

indicadores macroeconômicos apresentavam muita oscilação. O final dos anos 70 é o ponto 

de partida para explicar o que muitos autores chamam de a “década perdida”, como foi 
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chamada a década de 80, período caracterizado por baixo crescimento econômico, moratórias, 

crises cambiais e de balanço de pagamentos. No final dos anos 70 o mundo apresentava uma 

grande liquidez e muitos países apresentavam grande superávit comercial, devido ao choque 

do petróleo.  

 Esse excedente de recurso, representado em sua maioria pelos fundos soberanos dos 

países árabes produtores de petróleo, buscava alguma forma de obter rendimentos que o 

remunerassem e oferecessem um risco não muito elevado. Era importante também que esse 

capital não perdesse fatia substancial de seu rendimento pagando tributos ao estado. Nesse 

contexto o Euromercado se torna a principal fonte de atração desses capitais, pois o mesmo 

tinha as características procuradas pelos petrodólares, além de oferecer melhores rendimentos 

que o mercado americano. Os bancos ingleses captavam esses recursos e emprestavam uma 

quantia significativa aos países periféricos, com destaque para os países latinos americanos.  

 Os países da América latina, com objetivos diferenciados, tomavam esses recursos na 

confiança que a liquidez mundial permaneceria por longos anos e os mesmos gerariam 

superávits necessários ao cumprimento de suas obrigações externas. O Brasil usava esses 

recursos na consolidação do modelo de substituição das importações, tendo como objetivo a 

industrialização do país, pois os formuladores de política acreditavam que após o término do 

processo o país se tornaria um grande exportador de manufaturados e conseguiria ter 

capacidade de pagamento dos empréstimos contraídos. Chile e Argentina utilizaram os 

recursos externos no financiamento de um modelo de liberalização da economia, que consistia 

na liberação da balança comercial e da conta financeira. Os déficits gerados pelas transações 

correntes seriam financiados pela entrada de recursos através da conta de capital. Esses países 

tinham como objetivo introduzir a concorrência de importados e fazer uma seleção natural 

entre os setores; nessas nações apenas os setores eficientes, na qual apenas os mesmos tinham 

vantagens comparativas, sobreviveriam a esse processo. Com esse cenário, pode-se analisar o 

modo que os países latinos entraram na década de 80 e como cada um dos países estudados 

consegue atravessar a crise e como o comércio internacional contribui ou restringe o 

crescimento de indicadores macroeconômicos, como crescimento do PIB, inflação, saldo 

comercial, entre outros.   

   
La dinâmica macroeconòmica de los países latino-americanos fue 

profundamente afectada por una sucesión de shocks externos negativos a 

fines de los años setenta e comienzos de los ochenta. Al impacto de la 

acentuada suba de las tasas de interés internacionales a partir de 1979 se 

sumó uma flerte y generalizada declinación de los términos del intercambio, 

que adquerió marcada intensidade entre 1980 y 1982. (DAMIL, FANELLI e 

FRENKEL, 1994, p. 3) 

 

 Os Estados Unidos, no fim dos aos 70 e início dos anos 80, começam a elevar suas 

taxas de juros, tanto para atração de capital que estava sendo aplicado no Euromercado, como 

também para conter a demanda e evitar choques inflacionários, pois o petróleo estava 

pressionando as expectativas de inflação. Essa alta dos juros americanos pressionava a alta da 

LIBOR (London Interbank offered Rate), que era a principal taxa de intermediação financeira 

do Euromercado. Isso pressionava a dívida externa pública e privada dos países latinos, que 

tinham taxas de juros pós-fixada indexada a LIBOR e a taxa de juros americana.  

 Nesse cenário, as economias emergentes da América Latina sofrem um grande choque 

externo, derivado da alta de juros dos países centrais, queda no preço das commodities, queda 

no financiamento externo e queda da demanda por exportações. Esse choque provocou nos 

países um déficit no balanço de pagamentos, sendo que os mesmos, na tentativa de reverter a 

situação, efetuaram desvalorizações cambiais com o objetivo de incentivar as exportações, 

diminuir as importações e atrair investimentos estrangeiros. Mas o receituário 



4 
 

macroeconômico adotado não teve grandes resultados, principalmente no que diz respeito a 

atração de capitais externos que financiassem os déficits de transações correntes, pois além 

dos países centrais oferecerem taxas de juros atrativas, havia aversão ao risco nos países 

periféricos com o receio que os mesmos não cumprissem seu compromissos externos.  

 Segundo Damil (1994) “el efecto de los shocks externos negativos de comienzos de 

los ochenta se reflejó también fuertemente en las cuentas fiscales de los países latino-

americanos”. A dívida pública dos países cresceu devidos vários motivos: a alta dos juros 

externos; a desvalorização cambial; assunção da dívida privada; entre outros. A alta de 

compromissos em moeda estrangeira aliada a diminuição de entrada de recursos externos, fez 

com que muitos países perdessem suas reservas internacionais e não tivessem dólar para 

quitar seus compromissos de curto prazos, o que fez muitos deles decretarem moratória, 

começando pelo México em 1982.  

 A Moratória do México só aumentou a aversão ao risco nos países latinos, fazendo 

que a conta financeira e de capital não financiasse nenhum déficit em transações correntes. 

Como a característica da maioria dos países é uma forte remessa de lucros e pagamento de 

juros através da conta de serviços e rendas, a única fonte de entrada de dólares passou a ser as 

exportações. Mas um fato importante de se questionar era a quem pertenciam os recursos das 

exportações? No caso do Brasil a maioria das exportações era do setor privado, enquanto no 

Chile a maioria das exportações era das estatais. Em países como o Brasil, isso criava uma 

grande especulação cambial, pois os exportadores não queriam vender suas divisas a espera 

de uma nova desvalorização do câmbio. Esse fato pressionava mais ainda a dívida do setor 

público e a inflação, pois o governo precisava emitir moeda nacional para comprar a moeda 

estrangeira dos exportadores. O aumento de liquidez pressionava a inflação e a mesma 

esterilizava a desvalorização cambial que tinha sido feita para compensar o diferencial da 

inflação nacional e estrangeira.  

 Os países latinos entram a década de 90 com todas essas “brechas” causadas tanto pelo 

setor externo como pelo setor interno. Países com Brasil e Argentina estavam sendo afetados 

pela hiperinflação. O Chile não foi afetado pela hiperinflação, fato esse explicado em parte 

porque o governo tinha receitas externas com a exportação do cobre. Nesse contexto ganham 

força ideias neoliberais, principalmente através do consenso de Washington. O próximo 

capítulo será apresentado a partir do ressurgimento do neoliberalismo nos anos 90, no qual 

serão analisados os efeitos causados aos países da América Latina.   

 

2.2. Neoliberalismo e consenso de Washington nos ano 90 

 A década de 90 começa com forte influência do neoliberalismo e das diretrizes do 

consenso de Washington. Para Rodrik (2006) a década de 90 não foi um desastre em relação 

ao desenvolvimento econômico. Essa afirmação poderia sugerir que a liberalização 

econômica traz crescimento com distribuição da renda e diminuição da pobreza. Países 

latinos, entre eles o Brasil, apresentaram baixo crescimento econômico, quando comparados 

com o resto do mundo e sofreram com várias crises durante os anos 90.  

 Ainda segundo o mesmo autor outros membros dos Bric´s, como Índia e China, se 

desenvolveram economicamente mesmo não seguindo o consenso de Washington. Esses 

países tinham proteção ao comércio, ausência de privatização, políticas monetárias frouxas, 

proteção a indústria, entre outras políticas. Os países asiáticos nos anos 90 tiveram taxas de 

crescimento econômico maiores que os países latinos, sugerindo que as determinações do 

consenso não são garantia de crescimento ou desenvolvimento econômico.  

Segundo Singh et. al (2005) as reformas do final dos anos 80 e início dos anos 90 

conseguiram controlar a inflação e a estabilidade macroeconômica, mas também destaca a 

melhoria do ambiente externo contribuindo para essas melhorias. Esse é um aspecto 

importante da presente pesquisa, que focará o ambiente externo dos países, mais 
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especificamente o comércio internacional. A afirmação feita pelo autor corrobora a tese que o 

fim do modelo desenvolvimentista foi afetado por choques externos sofridos pelas economias 

latinas americanas e não por erros de formulação ou de execução do modelo de substituição 

das importações.  

Seguindo o raciocínio do autor acima, mesmo com a estabilização, as economias 

latinas continuaram a década de 90 expostas a choques externos e internos, como também a 

confiança do mercado. Essa linha de pensamento é comprovada pelas crises que ocorreram ao 

longo da década, sendo que no meio das mesmas, investidores externos retiraram seus 

investimentos dos países emergentes em busca de países que ofereciam um risco menor. Com 

isso, os países da América Latina sofreram diminuição nas suas reservas internacionais, 

devido a um aumento na demanda por moeda estrangeira.  

Ainda de acordo com Singh et. al (2005) os países latinos apresentavam durante a 

década de 90 uma vulnerabilidade fiscal causada pelo histórico recente de moratória dos 

países e pela fraca estrutura de financiamento dos mesmos. Nesse período o Brasil, em muitos 

casos, não conseguia financiamento através da emissão de títulos públicos ao mercado, e tinha 

que recorrer ao FMI para suprir suas necessidades de financiamento. Também era necessário 

manter sua taxa básica de juros elevada quando comparada aos padrões internacionais. Nos 

dias atuais, o país ainda possui uma das mais altas taxas de juros, mas em compensação tem 

uma melhor estrutura de financiamento, não precisando recorrer ao FMI para obter recursos e 

pelo contrário, hoje o país é credor do FMI.  

Para Singh et. al  (2005) o regime de taxas fixas de câmbio adotados pelos países 

como instrumento de combate à inflação não poderia ser usado no longo prazo, deveria ter 

uma estratégia de saída. Sabe-se que a maioria dos países que adotaram o câmbio fixo foram 

“forçados” a mudar para o regime flexível e não por opção dos mesmos. O autor também 

argumenta que a opção pelo regime cambial inflexível provoca uma perda de controle da 

política monetária. Essa perda de controle limita a ação do Banco Central em uma situação de 

ajuste fiscal ou até mesmo de esterilização de uma política fiscal mais agressiva.  

A década de 90 foi caracterizada por uma maior abertura comercial dos países latino 

americanos. Singh et. al (2005) diz que o impacto da liberalização do comercial teve efeito 

limitado para a América Latina, com exceção do Chile e do México. O Chile beneficiou-se 

por ter aberto agressivamente sua economia e o México por ter uma forte parceria com os 

Estados Unidos. O comércio internacional é um aspecto de bastante relevância, por isso a 

presente pesquisa identificará, por meio de evidências empíricas, se a abertura comercial 

contribuiu ou restringiu o crescimento de longo prazo dos países pesquisados. 

No próximo capítulo serão analisados os anos 2000, período marcado por um 

ambiente externo bastante favorável a América Latina. Será observado como os países entram 

nessa fase e como eles aproveitam esses tempos de bonança.   

 

2.3. Cenário externo favorável dos anos 2000 

 Os anos 2000 são caracterizados por uma melhoria no cenário econômico mundial. 

Esse ambiente proporcionou uma mudança significativa no contexto econômico da América 

Latina. Para Ocampo (2007) o crescimento econômico da América Latina do início do século 

XXI é o maior desde os anos 70. O autor argumenta que as políticas macroeconômicas atuais 

também têm sido mais eficazes. Esse conjunto de fatores permite aos países latinos uma 

diminuição da aversão ao risco, o que provoca uma entrada maciça de capitais externos em 

busca de retornos de curto e de longo prazo. Muitos dos capitais especulativos provocam uma 

apreciação excessiva na moeda e prejudicam o comércio internacional. A modelagem que será 

testada na presente pesquisa mostrará se em alguns dos países pesquisados algumas políticas 

de abertura total da conta corrente e da conta de capitais foi ou não foi prejudicial ao setor 

produtivo do país.  
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 Um dos principais fatores que explica a ascensão dos países latinos nos anos 2000 é a 

alta do preço das commodities. De acordo com Furtado (2009, p.38) “a China é um 

importante motor da economia mundial, ao lado dos EUA. Mas com relação a demanda de 

matérias-primas e produtos básicos, o seu crescimento tem outro alcance, superior”. A pressão 

demandante da China por esses produtos provocou um aumento de preços significativos nas 

mesmas, o que foi favorável aos países latinos que exportam matérias primas. Mas também há 

um aspecto desfavorável em alguns dos países com relação à China. A China mantém um 

câmbio fixo desvalorizado e um investimento pesado em educação e tecnologia, o que tem 

prejudicado a exportação de manufaturados em parte do continente.  

 Segundo Ocampo (2007) a política de acumulação de reservas internacionais feita 

pelos países fez cair o risco país, permitindo que eles baixassem suas taxas básicas de juros. 

Mesmo com a diminuição dos juros na década desde 2000, países como o Brasil ainda 

possuem umas das mais altas taxas de juros mundiais. Uma das explicações para países como 

o Brasil adotarem essa política de juros, é o combate à inflação. A economia brasileira tem 

um alto nível de indexação, e ainda tem trauma dos tempos em que convivia com a 

hiperinflação. Os juros altos no Brasil induzem a uma arbitragem muito forte, pois agentes 

tomam recursos no exterior, aplicam no país e ganham com o diferencial de juros. Esse foi 

outro fato que fez com que a moeda brasileira apreciasse na década em relação ao dólar.  

 Ainda de acordo com o autor acima a abertura da conta de capital diminuiu a 

possibilidade de manejo da política monetária anticíclica. Isso ocorre porque apesar dos 

câmbios  serem flutuantes, os gestores de política utilizam a flutuação suja, com intervenções 

freqüentes do Banco Central. Quando há excesso de dólares no mercado o Banco Central 

intervém comprando moeda, mas para efetuar essa compra ele coloca moeda local na 

economia, o que pode alimentar uma possível inflação.   

 Na próxima sessão será apresentada a trajetória de cada país pesquisado desde os anos 

80, focando o comércio internacional que é o objeto de estudo da pesquisa.  

 

3. ANÁLISE HISTÓRICA DO COMÉRCIO INTERNACIONAL DO CHILE, 

ARGENTINA E MÉXICO  

 

 Neste capítulo será apresentada a trajetória histórica dos países pesquisados, focando o 

comércio internacional e o modo como cada país se inseriu no contexto econômico mundial. 

Será analisado como cada país desenvolveu suas políticas de comercio exterior, e 

consequentemente suas políticas cambiais e industriais e como as mesmas contribuíram para o 

desenvolvimento dessas nações.  

 

3.1. Chile: Modelo focado na demanda mundial via exportações de commodities 

 O Chile é um dos únicos países pesquisados que demonstra uma coerência na escolha 

por seu modelo de desenvolvimento a partir do fim do período socialista do governo Allende. 

Os militares, liderados pelo general Augusto Pinochet, tinham como principal diretriz a 

transformação do Chile em um país voltado para as exportações. Sanchez Diés (1999) divide 

o monetarismo adotado pelo Chile em dois períodos: o monetarismo de economia fechada, de 

1976-1979 e o monetarismo de economia aberta, de 1979-1982. As políticas implantadas na 

abertura comercial de 1979 trouxeram diversificação nas exportações chilenas, mas causaram 

graves problemas a indústria. A intenção dos policy makers da escola de Chicago era essa 

mesmo, só ficaria no mercado as indústrias eficientes e que conseguissem sobreviver sem a 

ajuda estatal.  

 
La reforma comercial comenzó con la arancelización de todas las barreras 

no arancelarias para posteriormente ir reduciendo las tarifas has el 10%, la 
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retirada del Pacto Andino, aludiendo a la Decisión 24 referida a inversiones 

extranjeras la cual cortaba las posibilidades de desarrollo nacionales y una 

politica de mini-devaluaciones de 1974 a 1979 has determinar un tipo de 

cambio nominal fijo. Sin embargo, el tipo de cambio real, especialmente a 

partir de 1979, observo una importante apreciación real. La combinación de 

la reducción arancelaria (fomenta las importaciones) y el mantenimiento de 

un tipo de cambio apreciado (disminuye la competitividad de las 

exportaciones) fue dando lugar  a un crecimiento acelerado del déficit 

comercial en el marco de una economía que se abría, alcanzando la magnitud 

de 1981 de 762 billones de pesos constantes de 1987. (SANCHEZ DÍEZ, 

1999, p.5-6) 

 

 A abertura Chilena, tanto comercial como financeira, teve pontos positivos e pontos 

negativos. Um dos impactos negativos foi notado na crise de 1982. A abertura financeira fez 

com que a crise no Chile começasse pelo setor bancário e se alastrasse para outros setores da 

economia, afetando variáveis importantes como o PIB e o Emprego. Conforme Sanchez Díez 

(1999) o ano de 1982 encerrou com uma queda de 14% no PIB e uma taxa de desemprego de 

19,6%. Esse contexto é o resultado esperado pelas políticas neoliberais adotadas, que 

geralmente, visam em última instância o emprego, e visam mais o controle de preços por meio 

de políticas de alta de juros e arrocho fiscal. 

 Com o fracasso das políticas de “liberalização radical” adotadas pelo Chile, a política 

econômica passou por mudanças após 1982, principalmente no que diz respeito ao câmbio. 

De acordo com Cunha (2006, p.3) “o governo foi obrigado a abandonar o regime de câmbio 

fixo e promover uma maxidesvalorização cambial em meio a uma crise de balanço de 

pagamentos.” Esse período é o inicio de um tratamento mais gradual nas variáveis 

macroeconômicas no país, no qual o foco passa a ser não apenas a estabilidade, mas também 

o crescimento e a geração de emprego, com foco nas exportações e na especialização das 

mesmas. Ainda segundo Cunha (2006, p.3-4) “O objetivo da política cambial foi sendo 

adaptado aos objetivos perseguidos pela autoridade monetária segundo as condições 

econômicas mundiais, o ciclo econômico do país, os fluxos de capitais externos e as 

imperfeições do mercado interno.” 

 O Chile se recuperou da crise de 1982 com uma política focada no ajuste do balanço 

de pagamentos, que tinha como instrumentos o controle do déficit público, restrições ao 

crédito e uma política salarial de restrição a reajustes salariais (MELLER, 1990, apud 

RIBEIRO, 2006, p.40). Com isso o país reforça seu manejo de política que busca o 

fortalecimento do saldo comercial. Para se chegar ao pleno objetivo de política, o Chile tinha 

que evitar uma apreciação cambial, principalmente se essa apreciação fosse causada por 

entrada de capitais especulativos. Esse é um dos motivos que explicam por que o Chile adotou 

e adota controle de capitais, tipo de política não recomendada pelos manuais ortodoxos.  

 Em 1989 a concertação ganha as eleições no Chile. Sánchez Díez (1999) diz que os 

objetivos econômicos da sociedade era a consolidação de um modelo de desenvolvimento 

exportador industrializante e a nível político alcançar um equilíbrio social maior. Ainda de 

acordo com a autora essa questão social abre um debate no país sobre o papel do Estado: mais 

intervencionista ou mais passivo.  

 No início dos anos 90, ocorrem alguns ajustes na política macroeconômica do Chile: 

 
As mudanças ocorridas no mercado internacional, as eleições democráticas 

do presidente Aylwin e as altas taxas de juros reais provocaram não só a 

volta da economia chilena ao mercado financeiro internacional, como 

deixaram o país muito atrativo para o capital internacional. É dentro deste 

contexto que outras medidas pouco convencionais de lidar com as pressões 

para a valorização da taxa de câmbio, que poderiam comprometer a 
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competitividade, consequentemente, o crescimento da economia. Além do 

acúmulo de reservas internacionais que levaram as autoridades monetárias a 

esterilizar essas operações para que elas não significassem descontrole da 

inflação, em 1991, o Banco Central impôs controles à entrada de capitais de 

curto prazo. Foi introduzida uma taxa de depósito obrigatório não 

remunerado para o período de um ano para todo capital de curto prazo 

(portfólio) que ingressasse no país. A taxa inicial foi de 20%, em 1992 foi 

elevada para 30%, em junho de 1998 foi reduzida para 10% e eliminada 

ainda em 1998 em decorrência da forte redução dos fluxos de capitais. 

(CUNHA, 2006, p.6) 

 

 Um importante aspecto do modelo chileno foi a diversificação da pauta exportadora e 

dos mercados de destino. O comércio exterior chileno apresentou significativa evolução 

positiva, especialmente na década de 1990, com aumento do número de empresas 

exportadoras, produtos e destinos. (RIBEIRO, 2008, p.45)  

 As questões apresentadas acima reforçam a ideia e o foco que o Chile tem sobre seu 

modelo de desenvolvimento, tomando suas decisões políticas e econômicas em prol desse 

objetivo. Segundo Ribeiro (2008) a partir de 1990 o Chile inicia uma nova política comercial, 

privilegiando os acordos bilaterais, visto que antes a abertura comercial era apenas unilateral. 

Essa diversificação de parceiros e de produtos que o Chile busca a partir dos anos 90 é de 

suma importância, pois permite ao mesmo diminuir sua dependência de produtos como o 

cobre, que já representou 90% da pauta de exportações. 

 Para Cunha (2006) o Chile sempre busca manter a competitividade da economia 

evitando uma valorização no câmbio. Até 1997 as exportações do Chile crescem a 10% ao 

ano, sendo que a crise asiática afeta bastante as exportações, devido ao país ter parceiros 

importantes na Ásia. A crise de 1997 provoca uma fuga de capitais no Chile, pressionando a 

taxa nominal de câmbio a se afastar do piso da banda.  

 Em 1998 o Banco Central amplia o intervalo de flutuação da banda para 7% e em 

1999 o Chile finalmente adota o regime de câmbio flutuante. A transição para o câmbio 

flutuante foi bem sucedida, pois o país tinha um sistema financeiro equilibrado e equilíbrio 

fiscal (CUNHA, 2006, p.15).  

 Esse breve histórico do Chile, abordando principalmente questões que influem nas 

exportações e importações, permite um melhor entendimento do objetivo sempre bem 

definido do Chile, como também o papel do Estado em todo esse processo.  

 

3.2. Argentina: Políticas macroeconômicas confusas e seus efeitos no comércio exterior 

 A Argentina, diferentemente do Chile, nunca teve bem definido qual o seu foco de 

política macroeconômica. Na mesma época que o Chile liberalizou sua economia e 

desmontou sua indústria, a Argentina seguiu o mesmo exemplo. Então surge a questão: 

porque a Argentina não obteve o mesmo sucesso chileno e regrediu economicamente nas 

últimas décadas? 

 Para Damil, Frenkel e Rapetti (2005) a dívida externa argentina foi a preocupação 

principal da política econômica argentina nas últimas três décadas. Surge então um dos 

motivos do porque a argentina não focar seu modelo de desenvolvimento no setor exportador, 

como também o fato do governo argentina não possuir receitas em dólares das suas estatais.   

 A balança comercial argentina, que vinha sendo superavitária desde 1976, passou a ser 

deficitária em 1980 (DAMILL, FANELLI E FRENKEL, 1994, p.2). Os déficits comerciais 

foram consequências do câmbio valorizado e da abertura comercial e financeira realizada a 

partir de 1976. Ainda de acordo com os autores acima, em 1980 o setor público da argentina 

necessitava financiamento de 7% do PIB. Houve também uma forte queda no investimento, 

tanto público como privado. 



9 
 

 Com esse cenário, a Argentina desvalorizou o câmbio objetivando reequilibrar sua 

economia: 

 
Los intentos de ajustar el sector externo llevaron a masivas devaluaciones a 

lo largo de 1981-82. El impacto recesivo de las mismas, junto con la 

continuidad de tendencia creciente de las exportaciones agropecuarias, 

permitió generar un superávit comercial equivalente, en promedio, a la mitad 

de los intereses de la deuda externa. La economía se "cerró" nuevamente y la 

relación importaciones/PBI retornó a los niveles previos a la apertura de 

1979-80. La contrapartida del ajuste externo en un contexto de retroceso de 

producto fue la caída de la tasa de inversión, que de 24.7% del producto en 

1976-80 descendió a 22.2% del producto en 1981-82 y continuaría cayendo 

en años siguientes. (DAMILL, FANELLI E FRENKEL, 1994, p.4) 

 O câmbio desvalorizado alimenta a inflação, e em 1983 os índices inflacionários já 

chegam a 15%. Segundo Damill, Fanelli e Frenkel (1994) uma primeira tentativa mais 

gradualista de controlar a inflação não obteve resultados, sendo substituída por estratégias 

mais ortodoxas: 

En setiembre de 1984 se presenta al Fondo un memorandum de 

entendimiento y se pone en práctica el programa acordado con el organismo: 

un nuevo shock devaluatorio y de tarifas públicas acompañado de fuerte 

restricción monetaria. El paquete generó efectos de gran intensidad debido a 

la magnitud de la inflación y de los desequilibrios que mostraba la 

economía: una nueva aceleración de la inflación, caída de los salarios reales, 

desmonetización y una intensa y rápida contracción de la actividad 

económica. La situación fiscal no mejoró en la medida prevista porque la 

reducción del gasto corriente real que se produjo fue en parte compensada 

por los efectos de la aceleración inflacionaria y la recesión sobre la 

recaudación real. (DAMILL, FANELLI E FRENKEL, 1994, p.7-8) 

 

 Em 1985 é lançado o plano Austral, que se baseava na fixação da taxa de cambio, forte 

ajuste fiscal e política de rendas. Inicialmente o plano obteve êxito, reduzindo o déficit 

público para 1,9% do PIB e a inflação de produtos industriais para menos de 1%. Ao final de 

1986 e início de 1987 os efeitos do plano desaparecem e os desequilíbrios da economia 

argentina retornam, devido a três fatores: deterioração do balanço de pagamentos; fragilidade 

do ajuste fiscal; e a persistência de inflação alta, devido a não desindexação da economia 

(DAMMIL, FANELLI E FRENKEL, 1994, p.9-10). 

 A partir de 1987 a Argentina começa a sofrer com graves desequilíbrios 

macroeconômicos, entre eles a hiperinflação: 

 
En 1987 la inflación se ubicó en 131% y durante 1988 volvió a acelerarse 

registrando en el tercer trimestre la cifra más alta desde el Plan Austral. A 

consecuencia de la aceleración de la inflación, el coeficiente de 

monetización de la economía tendió a disminuir, revirtiéndose la tendencia 

al incremento de la demanda de activos domésticos observada desde 1985. 

Las repercusiones sobre el nivel de actividad de la negativa evolución de la 

situación macreconómica fueron significativas. En 1987 el producto creció 

solo 2.6% y su evolución fue negativa en 1988, registrando una caída de 

1.9%. La evolución positiva de la demanda de inversión luego de junio de 

1985, que se había traducido en un aumento de su participación en la 

demanda global, también se revirtió en 1988(DAMMIL, FANELLI E 

FRENKEL, 1994, p.10). 
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  Apesar da deterioração da economía Argentina, em 1988 o cenário externo 

passa a apresentar uma melhora, prova disso é que a balança comercial argentina tem um 

superávit de 3,5 bilhões de dólares. Mais o problema principal da argentina era a instabilidade 

interna da economia. Então mais um plano é lançado em 1988: 

 
 En agosto de 1988 se intentó un nuevo shock estabilizador que la 

prensa denominó Plan Primavera. En el plano fiscal el objetivo era el de 

reducir en forma significativa el déficit público. La medidas de política 

cambiaria consistían esencialmente en el establecimiento de un régimen de 

tipo de cambio diferencial según el cual las exportaciones de origen 

agropecuario se liquidaban en el tipo de cambio comercial y las de origen 

industrial según un tipo intermedio entre el comercial y el financiero. La 

razón del desdoblamiento obedecía a razones fiscales y, de hecho, tenía 

efectos similares a los del restablecimiento de los derechos de exportación 

que habían sido reducidos después de la caída de los precios internacionales 

de los granos. Quedó establecida de hecho una regla cambiaria que en 

términos esquemáticos podría expresarse de la siguiente manera: el Banco 

Central compraba a valor de tipo de cambio comercial el total de las 

exportaciones agrícolas y el 50% de las industriales, mientras que por el 

mercado libre se comercializaría el restante 50% de las exportaciones 

industriales, las importaciones y los intereses de la deuda privada. El 

gobierno anunció como regla de intervención que la diferencia entre el dólar 

comercial (controlado y fijado) y el financiero (libre y flotante) no superaría 

el 25%. Estas medidas fueron acompañadas con políticas de ingresos 

acordadas con entidades empresarias (DAMMIL, FANELLI E FRENKEL, 

1994, p.11). 

 

 O plano fracassou por vários motivos: não redução do déficit público, o mercado não 

comprava os títulos argentinos, proximidade das eleições, falta de credibilidade do austral, 

entre outros.  

 Após todos esses acontecimentos e planos fracassados, a Argentina adota em 1991 a 

convertibilidade. A convertibilidade é um sistema onde o peso foi fixado na paridade de 1 

peso para 1 dólar americano e o banco central vinculou a emissão de moeda a acumulação de 

reservas internacionais.  

 A convertibilidade provocou uma queda na inflação da Argentina. Segundo Calcagno, 

Manuelito e Titelman (2001, p.3) a inflação que era de quatro dígitos antes da implantação do 

plano caiu para 84% em 1991, 18% em 1992, 7,4% em 1993 e 1,8% em 1994. O câmbio real 

valorizado aumenta a competitividade dos produtos importados comercializáveis e 

pressionando os produtos nacionais a diminuírem seus preços. Em muitas ocasiões esse tipo 

de política tem efeitos trágicos à indústria nacional. 

 Sobre o setor externo e a atividade econômica os impactos iniciais do plano também 

foram positivos. A estabilidade macroeconômica e a entrada de capitais estrangeiros tiveram 

um papel importante na reativação da economia entre 1991 a 1994. Esses fatores aumentaram 

o crédito no país e permitiram a reconstrução do sistema financeiro no país (CALCAGNO, 

MANUELITO E TITELMAN, 2001, p.4).  

 Especificamente o comércio internacional apresentou a seguinte trajetória durante a 

convertibilidade:  

 
El régimen de convertibilidad demostró ser un ávido consumidor de divisas. 

Empezó, es cierto, con un muy bajo nivel de importaciones; empero, estas 

aumentaron a una tasa mucho más rápida que las exportaciones durante los 

primeros años, transformando un excedente comercial de 8 mil millones de 
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dólares en 1990 en un déficit de igual magnitud en 1994. Las exportaciones 

crecieron significativamente entre 1993 y 1996 en valores corrientes, 

estancándose luego. Ese incremento obedeció en gran medida a la institución 

del Mercosur, dentro del cual se desarrollaron procesos de especialización 

que incrementaron notablemente el comercio intrasectorial e intrafirma, poco 

sensible al tipo de cambio real. También crecieron algunas exportaciones 

primarias, petroleras y agrícolas, que tampoco dependen significativamente 

del tipo de cambio. Pero este aumento no ha sido sostenido, ni ha podido 

evitar un permanente déficit comercial entre 1992 y 2000(CALCAGNO, 

MANUELITO E TITELMAN, 2001, p.5). 

 

 A convertibilidade começa a declinar a partir de 1997-1998, época das crises asiáticas 

e da crise russa, que aumentaram a aversão a risco em países periféricos, o que causou a 

diminuição dos fluxos de capitais e do financiamento externo em direção a Argentina. Outro 

fator importante que afetou a Argentina foi a crise cambial que o Brasil sofreu em 1999. 

Nessa crise ocorreu o abando do regime de bandas cambiais e o real desvalorizou fortemente. 

Essa conjuntura faz com que a Argentina entre em moratória em 2001 (RAPETTI, 2005, p.3).  

 Após a moratória a economia Argentina entra em colapso novamente. Acontecem 

vários desequilíbrios iguais aos da década perdida, como a volta de altas taxas de inflação. 

Atualmente a Argentina ainda é vista com desconfiança nos mercados internacionais, tendo 

dificuldade de obter financiamento externo, depois de duas moratórias nos últimos 30 anos. O 

cambio nominal desvalorizado permite a Argentina saldos comerciais expressivos após do fim 

da convertibilidade.  

 Com a discussão sobre o histórico argentina a partir dos anos 80, será discutido na 

próxima sessão o caso mexicano.  

 

 

3.3. México: da expansão acelerada nos anos dourados a estagnação recente 

 O México é um caso interessante de ser compreendido por vários aspectos. O país 

passou por um período longo de crescimento com inflação baixa, porém após a crise dos anos 

80 passa por um período de estagnação do PIB per capita quando comparado com os Estados 

Unidos.  

 Segundo Furtado (2010) o México cresceu 6% ao ano entre 1940-1955, acelerou para 

6,7% entre 1956-1970 e permaneceu nesse patamar entre 1970-1980. Para Moreno-Brid 

(2004) o país passou de sociedade agrária a sociedade a semi-industrial no período de 1940-

1980. A indústria que representava 15,4% do PIB passou a representa 24,9% do PIB em 1980.  

 Furtado (2010) argumenta que a guerra foi um dos fatores que impulsionaram o 

crescimento mexicano: 

 
O choque adverso da guerra serviu de centelha, tanto para o crescimento 

quanto, e este constitui um segundo fator, de importância destacada, para o 

início da montagem do aparato institucional que apoiaria a indústria ao 

longo dos decênios seguintes. Durante este período a economia mexicana 

apresentou diferenças importantes com relação tanto ao seu padrão histórico 

quanto em relação a outras economias latino-americanas. Em primeiríssimo 

lugar, destaque-se o impulso dado pelas exportações, que respondem por 

quase 4/5 da demanda que sustentou o crescimento industrial do qüinqüênio. 

É bem verdade que os anos seguintes mostrariam o caráter efêmero dessa 

fonte de crescimento, pois no qüinqüênio 1945-50 a contribuição das 

exportações ao crescimento industrial seria de... – 54%; mas esse estímulo 

de demanda, nas condições excepcionais do conflito, elevou a rentabilidade 

das empresas e permitiu-lhes um reforço apreciável, que alimentaria a 
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acumulação industrial no período seguinte. Destaque-se ainda, neste 

particular, que a guerra foi um período de forte elevação de preços, pelo 

menos para os padrões mexicanos (de inflação relativamente baixa): a 

inflação de 14,3% ao ano ajudou a apreciar a moeda mexicana, sem que isso 

tenha determinado um afluxo de produtos importados, por razões evidentes. 

Nos períodos subseqüentes, e até os anos 1970, a taxa de inflação da 

economia mexicana permaneceria em níveis bastante modestos – abaixo de 

10% no decênio 1946-55 e em 3% no período 1956-70 (FURTADO, 2010, 

p.4). 

 

  De acordo com Moreno-Brid (2004) o primeiro choque do petróleo provoca restrições 

ao balanço de pagamentos do México e aceleração inflacionária, visto que o país era 

importador da matéria prima. Em 1976 a pressão do balanço de pagamentos obriga o governo 

a desvalorizar o câmbio em 100%. O aumento internacional de juros aumenta a pressão sobre 

a conta corrente e os investimentos no setor exportador diminuem fortemente, com exceção 

da indústria automobilística e da petroquímica. Com essa conjuntura que o país entra na 

década de 80. 

 Furtado (2010) aborda como a economia do México inicia os anos 80:  

  
Os anos gloriosos do crescimento mexicano acelerado encerraram-se na 

entrada da década de 1980, mais precisamente em 1982, com a eclosão da 

crise externa em sua virulência inescapável. Nos quatro anos anteriores o 

crescimento do PIB esteve sempre no patamar de 8% ou acima, acumulando 

um crescimento de quase 40%. Em 1982 o PIB teve pequena redução e no 

ano seguinte teve uma redução de 5,3%. Os salários reais caíram quase 30% 

em 1983 em comparação com 1981 e a fatia dos salários na renda reduziu-se 

de 40% em 1976 (último ano antes da aceleração inflacionária em escalada) 

para 29% em 1983 (FURTADO, 2010, p.15). 

 

 Após atravessar a crise dos anos 80, o México entra em sua fase neoliberal, com 

ênfase na diminuição do estado e aumento das privatizações. Moreno-Brid (2004) mostra que 

as privatizações não aumentaram taxa de investimento como proporção do PIB no México, 

apenas substituíram investimento público por investimento privado.  

 Furtado (2010) traz uma discussão importante não apenas com relação ao México, mas 

para toda a América Latina. Ele demonstra que países que especializaram suas indústrias por 

meio da busca por novos mercados e não pela proteção dos seus mercados internos as 

indústrias nacionais obtiveram um maior nível de desenvolvimento. Podemos exemplificar a 

Suíça, que tem a Nestle; a Suécia, que tem a Volvo e a Scania; a Holanda com Philips entre 

outros casos.  

 Em 1995 o México passa por uma nova crise. O México passa por uma situação típica 

das reformas neoliberais: câmbio valorizado, juros altos e déficit em conta corrente financiado 

por capitais de curto prazo. Segundo Moreno-Brid (2004) o déficit de conta corrente que 

chegou a 7% do PIB em 1993 foi financiado com as reservas internacionais do país.  

  Moreno-Brid (2004) demonstra alguns efeitos da crise mexicana como também a 

recuperação recente do país: 

 
Tras su caída de 6,2% del PIB real en 1995 —la mayor baja en más de 50 

años— el crecimiento económicose reanudó en el período 1996-2000. Sin 

embargo, estaexpansión se interrumpió súbitamente en los años2001-2002 y 

el PIB per cápita se redujo en términos reales. En promedio, entre 1985 y 

2002 el PIB per cápita aumentó a una tasa de 2,2% anual, es decir, apenas 

medio punto porcentual por encima de La tasa de crecimiento de la 
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población. Además, según las cifras más recientes, el PIB per cápita 

mexicano se mantuvo estancado en 2003. Así, se estima que medido en 

dólares de valor constante, para entonces fue equivalente a poco más del 

20% del PIB per cápita correspondiente de los Estados Unidos. La diferencia 

sería casi 10 puntos porcentuales mayor que en 1981 y similar a La 

registrada cincuenta años antes. En otras palabras, durante estos cinco 

decênios el PIB per cápita real de México no ha logrado aproximarse de 

manera significativa al de su vecino del norte (MORENO-BRID, 2004,p.18).   

   

 Na parte seguinte da pesquisa será apresentada a metodologia e o modelo teórico 

utilizados na aplicação empírica que será realizada.  

 

4. MODELO TEÓRICO E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

4.1. O modelo de crescimento de Thirwall (1979) 
 Na literatura econômica há vários modelos de crescimentos. Os modelos neoclássicos 

explicam o crescimento econômico pela ótica da oferta. Os modelos Keynesianos explicam o 

crescimento pela ótica da demanda. Os modelos Keynesianos de crescimento mais comuns 

são os de Harrod-Domar e Kaldor. Baseado nesses pesquisadores que Thirwall (1979) 

desenvolve seu modelo, ressaltando que o saldo do balanço de pagamentos de determinado 

país pode provocar restrições ao seu crescimento de longo prazo.  

 O modelo identifica as restrições causadas pelo balanço de pagamentos por meio da 

elasticidade renda de importação e de exportação de cada país, ou seja, qual a variação das 

exportações do país dado uma variação no PIB mundial e qual a variação das importações 

dado uma variação no PIB.    

 O modelo parte do equilíbrio da balança comercial, demonstrada pela equação abaixo: 

 

d fP X P ME                 (1) 

 

dP  é o preço das exportações em moeda doméstica;  

X é o volume das exportações; 

fP  é o preço das importações em moeda estrangeira; 

M é o volume das importações; 

E é a taxa nominal de câmbio;  

 Transformando a equação (1) em logaritmo se obtém o equilíbrio em taxas de 

crescimento, demonstrado por meio da equação: 

 

d fp x p m e                                                              (2)

  

 O passo seguinte é separar a demanda por importações e por exportações. A demanda 

por importações depende do preço das importações, dos preços dos substitutos das 

importações e da renda doméstica: 

 

( ) ( )f dm p e p y              (3) 

 é a elasticidade preço da demanda por importações; 

 é a elasticidade renda da demanda por importações; 

 

 As exportações dependem dos preços das exportações locais, dos preços dos produtos 

que concorrem com as exportações e da renda mundial: 
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( ) ( )d fx p p e z              (4) 

 é a elasticidade preço da demanda por exportações;  

 é a elasticidade renda da demanda por exportações; 

z  é a renda mundial;   

  

 Substituindo as equações (3) e (4) em (2) e resolvendo para a taxa de crescimento da 

renda doméstico, consistente com o equilíbrio do BP, encontra-se a taxa de crescimento 

equilibrada:  

 

(1 )( )d f

b

p p e z
y              (5) 

 

 Admitindo que a condição Marshall-Lerner e a paridade do poder de compra sejam 

satisfeitas, é apresentada a lei de Thirwall: 

 

b

z x
y                 (6) 

 

 O modelo diz que o crescimento do país depende da taxa de crescimento das 

exportações e da elasticidade renda das importações. Davidson (1990) apresenta o modelo da 

seguinte forma: 

 

bY                  (7) 

 

 O estudo das elasticidades permite identificar a dependência que o país tem em relação 

ao resto do mundo, como também se o mercado interno é dependente de importações para 

crescer. Esse aspecto é de fundamental importância para a pesquisa, pois nos resultados serão 

apresentadas as elasticidades renda de importação e exportações de cada país pesquisado.  
 

4.2. Procedimentos Metodológicos 

 Para aplicação empírica que será realizada pela presente pesquisa foram pesquisados 

no site do FMI (Fundo Monetário Internacional) os valores anuais das exportações, 

importações e do PIB da Argentina, do Chile e do México entre os anos 1992 e 2009 e 

também o PIB mundial do mesmo período. A escolha do período se justifica por ser um 

período em que a América latina inicia um processo maior de abertura comercial com forte 

influência das idéias neoliberais. As variáveis serão transformadas em logaritmo, pois a 

transformação proporciona obterem-se as elasticidades de forma direta.  

 O método econométrico utilizada para as estimativas será os mínimos quadrados 

ordinários (MQO). Será efetuado teste LM de autocorrelação e o teste de White de 

heterocedasticidade, a fim de verificar a confiabilidade dos estimadores. Para correção da 

autocorrelação serão introduzidas variáveis autoregressivas. A heterocedasticidade é corrigida 

com o método de White, que estima os coeficientes com erro padrão consistentes.  

 

5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

  Foram pesquisados os valores das exportações, importações, PIB e PIB mundial. Os 

gráficos seguintes mostram a trajetória temporal das proxys utilizadas. 
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Gráfico 1 – Exportações, importações e PIB do Chile em logaritmo entre 1992 e 2009 

 
  Fonte: FMI (2011) 

 

Gráfico 2 - Exportações, importações e PIB da Argentina em logaritmo entre 1992 e 2009 

 
  Fonte: FMI (2011) 
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Gráfico 3 - Exportações, importações e PIB do México em logaritmo entre 1992 e 2009 

 
  Fonte: FMI (2011) 

Gráfico 4 – PIB mundial em logaritmo entre 1992 e 2009 

 
  Fonte: FMI (2011) 

 A análise dos gráficos permite a identificação de vários aspectos importantes 

referentes ao comércio internacional dos países. O Chile é o país que por mais tempo obteve 

superávit comercial. Na Argentina pode-se destacar a queda brusca das importações com  fim 

da convertibilidade e a desvalorização do câmbio. No México observa-se o contrário do Chile, 

o país por poucos anos obteve superávit no comércio. As elasticidades e coeficientes nos 

mostrarão uma visão mais detalhada de todos esses aspectos: 
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Tabela 1 – Coeficientes estimados pelo modelo e taxas de crescimento teóricas  

 
 Todos os coeficientes foram significativos ao nível de significância de 5%, exceto a 

elasticidade renda da demanda por exportações mexicanas. As estimativas não possuem 

autocorrelação ou heterocedasticidade de acordo com os testes efetuados e o modelo 

apresentou um bom ajuste.  

 No Chile as exportações mostram um crescimento maior, o que é comprovado pelo 

coeficiente da elasticidade, que diz que um aumento médio de 1% no PIB mundial aumentou 

em média 2,14¨% as exportações chilenas. Um aumento médio de 1% do PIB chileno 

aumentou em média 1,23% sua demanda por importações, indicando que o país ter adotado 

um modelo com foco nas exportações que não causou restrições no balanço de pagamentos.  

 A Argentina é menos dependente de importações que o Chile, mas em contrapartida a 

sensibilidade de suas exportações em relação à renda mundial é menor. Uma variação de 1% 

na renda mundial provoca um efeito de 1,44% nas exportações argentinas, enquanto uma 

variação de 1% no PIB argentino aumenta em 1,04% a demanda por importações. Portanto a 

Argentina tem uma margem de manobra menor que o Chile no que diz respeito a abertura 

comercial.  

 O México apresenta o pior resultado. Apesar de suas exportações crescerem em média 

quase o mesmo valor que o Chile, o país apresenta uma grande dependência por importações. 

O coeficiente das exportações não foi significativo, porém o das importações é o maior 

coeficiente dentre os países pesquisados. Um aumento/diminuição de 1% no PIB do México 

aumenta/diminui em 1,34% a demanda por importações local.  

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O presente trabalho se propôs a investigar o porquê países como o Chile tem 

vantagens comerciais e países como o México, mesmo aliados a maior economia do mundo, 

não tem vantagens expressivas com essa integração. O trabalho também tinha como objetivo 

verificar a validade do modelo empírico nos países latinos pesquisados. As estimativas 

apontam que o modelo é válido para os países pesquisados com exceção do México. Os 

coeficientes apontaram que o Chile foi o país que obteve maior vantagem no comercial 

internacional, fato esse justificado pela escolha do modelo de desenvolvimento do país e foco 

de políticas públicas no cumprimento desses objetivos. A Argentina dos últimos anos tem 

melhorado suas vantagens obtidas com o comércio internacional, pois no período da 

convertibilidade o país foi duramente prejudicado pelo cambio real valorizado. Após a 

convertibilidade a Argentina ainda não teve déficit comercial e a política de manter um 

cambio desvalorizado tem ajudado nesses resultados positivos. O México, caracterizado por 

ser um país com indústrias intensivas em mão de obra, como as maquiladoras, está em uma 

enorme desvantagem comercial. O país apresenta um déficit comercial permanente, chegando 

ao ponto de exportar carros novos e importar carros usados americanos. A agricultura do 

México também sofre bastante com a concorrência dos produtos americanos.  

 Enfim, a pesquisa buscou evidências empíricas que provassem a diferença de modelos 

de desenvolvimento voltados a demanda mundial e modelos mais fechados. Conclui-se que o 

país que busca um modelo de abertura comercial total, mas um controle na abertura financeira 

Coeficientes   x   ε   R
2   π   R

2   yb   Yb   

Chile   12,56   2,14   0,98   1,23   0,97   10,21   1,74   

Arentina   9,03   1,44   0,97   1,04   0,89   8,68   1,38   

México   11,43   - 0,23 *   0,81   1,34   0,85   8,53   - 0,17   

Fonte: Elaboração própria                    * Não significativo a 5%.   
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consegue obter vantagens comerciais internacionais. Mostra também a importância de evitar 

uma forte enxurrada de capitais que deformem os termos de troca da economia, pois os 

capitais de curto prazo causam bolhas na economia e valorizam o câmbio nominal induzindo 

a déficits de conta corrente.  

 Para trabalhos futuros fica a sugestão de trabalhar com um horizonte temporal maior, 

fazendo uma possível quebra estrutural entre 1980-1990 e 1990-2000 e 2000-2010, como 

também um número maior de países latino americanos a serem pesquisados.  
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